
PARECER N.°                          , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1644, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Luiz Carlos Gondim, o projeto em epígrafe dispõe sobre os procedimentos a serem tomados para a adoção de medidas de vigilância sanitária e epidemiológica sempre que se verificar situação de iminente perigo à saúde pública pela presença do mosquito transmissor da dengue, da febre chikungunya e do zika vírus.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 1 a 5a Sessões Ordinárias, de 02 a 11/02/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Dois são os pontos abordados pela propositura: o ingresso forçado em imóveis particulares objetivando o combate ao mosquito transmissor e as medidas possíveis de serem determinadas para o controle do mosquito.

O artigo 23, II, da Constituição Federal estabelece a competência comum dos entes federativos para cuidar da saúde pública. O artigo 24, XII, também da Carta Magna, prevê a competência concorrente dos mesmos entes (com exceção dos Municípios) para legislar sobre proteção e defesa da saúde. Desses dispositivos se extrai, portanto, que o Estado-membro pode e deve executar ações em prol da saúde pública e elaborar normas para o amparo da mesma. Quanto ao segundo item afirmado, é dizer, sobre poder o Estado legislar concorrentemente sobre a saúde, é imprescindível destacar que a Constituição outorgou à União, no âmbito da legislação concorrente, competência para estabelecer as normas gerais sobre o tema, devendo os demais entes federativos (Estados e Distrito Federal) observar as diretrizes federais estabelecidas quando do exercício da competência suplementar que lhes cabe.

A proteção e defesa da saúde é interesse público a ser perseguido pelo Estado por meio, entre outras, da ação de “executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica (...)” (artigo 200, II, da Constituição Federal). A vigilância epidemiológica está definida na Lei Orgânica da Saúde (Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990) como “(...) um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças e agravos (artigo 6º, §20). Por sua vez, o conjunto de ações de vigilância epidemiológica mencionado acima vem pontuado na Lei n.º 6.259, de 30 de outubro de 1975, segundo a qual compete à autoridade sanitária proceder à investigação epidemiológica pertinente para averiguação da disseminação da doença na população, exigir e executar investigações, inquéritos e levantamentos epidemiológicos junto a indivíduos e a grupos populacionais determinados, sempre que julgar oportuno, visando à proteção da saúde pública e adotar, prontamente, as medidas indicadas para o controle da doença, no que concerne a indivíduos, grupos populacionais e ambiente. 

Ainda segundo a Lei n.º 6.259/75, “as pessoas físicas e as entidades públicas ou privadas, abrangidas pelas medidas referidas no art. 12, ficam sujeitas ao controle determinado pela autoridade sanitária” (artigo 13). E o controle pela autoridade sanitária pode abranger, de certo, a vistoria dos imóveis nos quais possam ser encontrados focos do mosquito. 

Todo esse arcabouço constitucional e legal é capaz, como ideia inicial, de fundamentar a intervenção estatal em imóveis particulares para cuidar da saúde pública. Além disso, diante da epidemia de dengue, febre chikungunya e zika vírus que assola o país, a liberdade individual e a inviolabilidade de domicílio, direitos fundamentais mas não absolutos, cedem lugar à perseguição do interesse público (saúde da coletividade), ainda mais porque cerca de 80% (oitenta por cento) dos criadouros do mosquito estão localizados dentro das residências. O ingresso forçado em imóveis particulares objetivando o combate ao mosquito transmissor torna-se, portanto, medida indispensável e que encontra respaldo constitucional e legal.

Em razão da gravidade do assunto, mesmo já havendo legislação que fundamenta a conduta dos agentes sanitários e epidemiológicos, foi publicada a Medida Provisória n.º 712, de 29 de janeiro de 2016, permitindo o ingresso forçado de agentes públicos em imóveis públicos e particulares para vistoria e execução de medidas necessárias ao controle do mosquito. Como dito acima, embora possa o Estado legislar sobre proteção e defesa da saúde, sua competência é concorrente, devendo, assim, obediência às normas gerais federais estabelecidas pela União. Tendo como foco esse raciocínio, pode-se dizer então:

1. Que já existe legislação federal sobre o tema, podendo o Estado apenas suplementar as leis de alcance nacional, devendo respeito a todas às diretrizes gerais estabelecias pela União sobre o assunto;

2. Do cotejo da legislação federal com o projeto de lei ora analisado, infere-se que a propositura não se ajusta integralmente às regras gerais impostas pela União, não sendo possível prevalecer dispositivos criados pelo Estado-membro que não encontram respaldo nas regras de alcance nacional;

3. Que o artigo 2º da propositura invade competências atribuídas ao Poder Executivo, em especial, no presente caso, à autoridade sanitária competente, que melhor definirá as medidas a serem adotadas para o controle do mosquito transmissor do vírus da dengue, do vírus da febre chikungunya e do zika vírus. 

Diante do exposto, ainda que nobre o objetivo pretendido, somos obrigados a adotar posição contrária à aprovação do Projeto de Lei n.º 1644, de 2015.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO PAULO CORREA JR.

                                                           RELATOR
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